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PROPOSTA DE RESOLUCAO
Procedéncia: 42 Reunido do GT Criacédo, Termo de Guarda e Protecdo contra
Maus Tratos a Animais Silvestres
CT Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros
Data: 09 de DEZEMBRO de 2005
Processo n° 02000.001100/2004-11
Assunto: Regulamentacdo da atividade de criac8o e da concesséo de termo de guarda de
animais silvestres e estabelecimento de normas para a protecdo dos animais visando
defendé-los de abusos, maus tratos e outras condutas cruéis

Regulamenta os critérios para a determinacdo de
espécies silvestres a serem criadas e comercializadas
como animais de estimacéo.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBINETE-CONAMA, no uso das competéncias que Ihe sdo conferidas
pela Lei n°® 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990, e
tendo em vista o disposto no Regimento Interno,

Considerando que os animais da fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais sédo bens
de uso comum do povo nos termos do art. 225 da Constituicdo Federal;

Considerando que o Brasil € signatario da Convencéo sobre Diversidade Bioldgica - CDB, que tem como objetivos
a conservacdo da diversidade biolégica, a utilizacdo sustentavel de seus componentes e a reparticdo justa e
equitativa dos beneficios derivados da utilizacdo dos recursos genéticos;

Considerando que é vital prever, prevenir e combater na origem as causas da sensivel reducdo ou perda da
diversidade biolégica; controlar ou erradicar e impedir que se introduzam espécies exdéticas que ameacem 0s
ecossistemas, habitats ou espécies; e

Considerando a necessidade de padronizar a regulamentacdo da utilizacdo da fauna silvestre nativa e exotica ex
situ em territério brasileiro, visando atender as finalidades de conservacdo, manutencdo, criacdo e
comercializagdo, com a intengdo de diminuir a pressédo de caga na natureza sobre espécies silvestres nativas com
potencial econémico, evitar a introducdo de espécies exdbticas e proteger os animais dos atos de abusos, maus-
tratos e crueldade, resolve:

Art. 1° Esta Resolucdo estabelece os critérios a serem considerados na determinacdo das espécies da fauna
silvestre, cuja criacdo e comercializagdo sera permitida como animais de estimagéo.

Art. 2° Pra fins dessa Resolucéo entende-se por:

| - animal de estimacdo: animal proveniente de espécies da fauna silvestre, nascido em criadouro comercial
legalmente estabelecido, mantido em cativeiro domiciliar, sem propésito de abate ou de reproducéo;

Il - fauna silvestre: termo que compreende e abrange a fauna silvestre nativa e a fauna silvestre exética;

Il - fauna silvestre nativa: animais pertencentes as espécies nativas ou migratérias, aquaticas ou terrestres, de
ocorréncia natural em territério brasileiro, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos
limites do territério brasileiro, ou em suas aguas jurisdicionais;

IV - fauna silvestre exdtica: animais pertencentes as espécies cuja distribuicdo geografica original ndo inclui o
territério brasileiro ou que foram nele introduzidas, pelo homem ou espontaneamente, em ambiente natural,
inclusive as espécies asselvajadas. Excetuam-se as espécies domésticas, conforme definidas na legislacdo em
vigor.

Art. 3° A lista das espécies que poderdo ser criadas e comercializadas para atender ao mercado de animais de
estimacdo, bem como a posterior proposi¢éo de inclusao e exclusdo de espécies, a qualquer momento, devera
levar em consideracdo os seguintes critérios:



| - potencial de invasdo dos ecossistemas fora da sua area de distribuicdo geogréfica original.
Il - histérico de invasdo em ecossistemas no Brasil ou em outros paises;
Il - potencial de riscos a salde humana (antropozoonoses, periculosidade, agressividade);

IV - potencial de riscos a salde animal (zooantroponoses, doencgas transmitidas entre animais) ou ao equilibrio
das populac¢6es naturais;

V - possibilidade de introducdo de agentes aléctones com potencial patogénico ou potencial de prejuizo
econdmico;

VI - potencial de abandono e fuga (porte da espécie, agressividade);

VII - possibilidade de identificacdo individual e definitiva;

VIII - conhecimento quanto a sistematica, taxonomia e zoogeografia da espécie; e

IX - bem-estar e adaptabilidade da espécie para a situacéo de cativeiro como animal de estimacéo.

Art. 4° O Ibama no prazo de seis meses, a partir da data de publicacao desta resolucéo, devera publicar a lista das
espécies que poderdo ser criadas e comercializadas como animais de estimacao.

§ 1° Quando da elaboragédo da lista de espécies, deverd ser ouvida a Sociedade Civil e representantes de
organizacfes com notéria especializacdo na matéria.

§ 2° Independentemente de provocagéo, essa lista devera ser revista a cada dois anos.

Art. 6° Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.
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